
LEI MUNICIPAL Nº 4.382
Altera as normas de desmembramento constantes na Lei 
Municipal nº 4.357/92

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - A Seçπo II do Capitulo II da Lei Municipal nº 
4.357/92 passa a vigorar com a seguinte redaçπo:            

SEÇ├O II
DOS DESMEMBRAMENTOS

"Art . 29 - Para a realizaçπo de desmembramento em áreas já 
loteadas e urbanizadas, o interessando devera apresentar ao 
órgπo municipal de planejamento:

1 - Requerimento solicitando aprovaçπo do projeto.
2 - Certidπo de matricula atualizada do imóvel, fornecida e 

no máximo 30 (trinta) dias pelo Registro de Imóveis ou contrato 
de compra e venda devidamente registrado.

3 Planta do imóvel contendo as seguintes indicações:
a) Vias existentes em todo o entorno do quarteirπo.
b) Divisπo dos lotes pretendida na gleba, com todas as 

dimensões (medidas do Perímetro da área total e área 
desmembrada).

c) Informaçπo da zona do Plano Diretor a que pertence a 
gleba.

Parágrafo ┌nico - Considera-se área já loteada e 
urbanizada, para os fins desta Seçπo, as áreas situadas dentro 
do perímetros urbano já divididas em lotes inferiores a 10.000 
(dez mil) metros quadrados e onde já existam ruas abertas, mesmo 
sem pavimentaçπo, e abastecimento de água e energia elétrica. 

Art. 3º - Será admitido o desmembramento de áreas situadas 
dentro do perímetro urbano e que ainda nπo foram loteadas desde 
que enquadrem-se nas exigências do Art. 7º e desde que o 
interessado:
b2 1 - Requeira o desmembramento seguindo os procedimentos de-
terminados no Art. 9º, com os dados da gleba total.

2 - Comprometa-se a executar a infra-estrutura urbana 
mínima até o entorno da área a ser desmembrada.
3 - Destine a área verde e institucional mínima necessária em 
relaçπo à gleba total.

§ 1º - O órgπo municipal de planejamento informara por es-
crito as diretrizes a serem observadas no projeto.

§ 2º - Junto com a aprovaçπo do projeto, será lavrada 
escritura publica de doaçπo da área institucional prevista no 
item 3 deste artigo e o Município fornecera certidπo desonerando 
a área remanescente da futura doaçπo de áreas verdes e 
institucionais de vias publicas quando de futuros 
desmembramentos ou loteamentos da área remanescente.

Art. 31 - A aprovaçπo de desmembramentos nos termos desta 
Seçπo só devera ser concedida se forem satisfeitos os requisitos 
previstos nesta Lei, Capítulo III, "Das Especificações 
Técnicas", e as disposições do Plano Diretor, especialmente no 
que se refere ao tamanho mínimo dos lotes, comprimento e largura 
máxima de quarteirões.

Parágrafo ┌nico - Nos casos de desmembramento de lotes com 
edificações já existentes e/ou com projeto de construçπo já 
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aprovado, alem das dimensões mínimas de lotes previstas no Plano 
Diretor para a respectiva Zona, os lotes desmembrados deverπo 
respeitar as normas relativas à taxa de ocupaçπo, índice de 
aproveitamento e recuos previstos em Lei, devendo, ainda, restar 
uma área nπo edificada e continua de no mínimo 30 (trinta) 
metros quadrados e ter forma tal que permita a inscriçπo de dois 
círculos de diâmetro mínimo de 3 (três) metros.

Art. 32 - As unificações de lotes seguem as mesmas normas 
gerais desta Seçπo.

Art. 33 - Os desmembramentos do solo em loteamento 
aprovados com características de sítios de recreio urbano, 
deverπo obedecer os requisitos mínimo estabelecidos na Seçπo III.

Art. 2º - O parágrafo 4º do art. 57 da Lei Municipal nº 
4.357/92 passa a vigorar com a seguinte redaçπo:

"§ 4º - Nos casos de extinçπo de condominios em lotes já 
urbanizados, mesmo sem ruas pavimentadas, os lotes poderπo ter 5 
(cinco) metros de testada e área mínima de 125 (cento e vinte e 
cinco) metros quadrados para os lotes desmembrados e remanescen-
tes, à exceçπo dos lotes de esquina que deverπo ter testada 
mínima de 8 (oito) metros e área mínima de 160 (cento e 
sessenta) metros quadrados."

Art. 3º - Ficam acrescentados os parágrafos 5º e 6º ao art. 
57 da lei Municipal nº 4.357/92, com a seguinte redaçπo:

"§ 5º - Nos casos de extinçπo de condomínios em lotes com 
edificações já existentes ou com projetos de construçπo já apro-
vados, os lotes alem das dimensões mínimas do paragrafo 
anterior, deverπo também respeitar os índices de aproveitamento, 
taxas de ocupaçπo e recuos definidos no Plano Diretor aplicáveis 
para a respectiva Zona, devendo, ainda, restar uma área nπo 
edificada e continua, no mínimo 30 (trinta) metros quadrados e 
ter forma tal que permita a inscriçπo de dois círculos de 
diâmetro mínimo de 3 (três) metros."

"§ 6º - Ouvido o Conselho Municipal do Plano Diretor, podem 
ser aprovados desmembramentos com exigências menores do que as 
constantes nesta Lei, desde que respeitados os parâmetros 
mínimos da legislaçπo federal e desde que enquadrem-se somente 
em situações de extinçπo de condomínios."

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entra em vigor na data de sua promulgaçπo e publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 07 DE ABRIL DE 1993.

a)IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

a)SETEMBRINO GONÇALVES FRANCO
Sec.Mun.Administraçπo
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